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SPECTIVAS DE CONTROLE AO CRIME ORGANIZADO 

ressivos, percebe claramente que o direito e o 
pouco podem ajudar se "a estratégia penal não for 
por outras formas de controle que passem, por 
a maior transparência do setor financeiro e por 

da normativização administrativa dos 'comporta
ara a atividade da criminalidade organizada, espe

iante o corte dos canais de comunicação com a 

rtanto, que o autor tem ciência dos limites de sua 
e revela inegável maturidade intelectual. 

e, o prêmio auferido pelo IBCCRIM não é apenas 

el Beck. A publicação é um prêmio a todos aqueles 

na defesa da Constituição contra todas as formas 

o, inclusive os que vêm travestidos em garantismos 

e, agosto de 2004. 
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